
Capítulo 2
Historicidade: o meio ambiente como 
um bem econômico

O meio ambiente lato sensu é definido por Miller Jr. (2014, p. 3) como “tudo 
o que afeta um organismo vivo”, sinônimo de natureza ou conjunto de tudo 
quanto existe e é percebido pelo homem, ou seja, aquilo que é externo ao ser 
(CHAUÍ, 2010). E este tudo que nos cerca, incluindo o próprio ser humano, exibe 
um dinamismo universal, um devir permanente, com transformações contínuas 
em estado perpétuo, bem resumido na concepção filosófica de Heráclito de Éfeso: 
“tudo se move!”, “tudo escorre!” (GIOVANNI; ANTISERI, 1991). Da interação 
entre o homem e a realidade física que o circunda, em um mecanismo de reali-
mentação constante por meio dos sentidos, existe uma idealização da realidade 
que é o cerne das culturas civilizatórias, de maneira que faz parte da natureza 
humana transformar o meio ambiente para torná-lo um reflexo dos seus desejos 
evolutivos (ALVES; PHILIPPI JR., 2005), nem que para isso as mudanças provo-
quem a devastação dos recursos naturais.

O meio ambiente natural foi, inicialmente, transformado por intermédio 
de processos aparentemente tênues como o emprego, pelo homem pré-históri-
co, de galhos de árvores ou de um fêmur para golpear, que adaptados, molda-
dos, aprimorados e talhados auxiliaram na produção de objetos para atender 
às necessidades imediatas, como colher alimentos (CHASSOT, 1994). Com a 
descoberta e o domínio do fogo, presente de Prometeu, os homens domestica-
ram a capacidade de modificar a matéria, bem evidenciada na manipulação da 
argila plástica, que, lambida ao fogo, faz surgir recipientes inteiriços com for-
mato definido. Desse desenvolvimento tecnológico, tem-se a primeira grande 
singularidade histórica: a Revolução Agrícola, que promoveu uma ruptura no 
pensar do homem como ser nômade, assentando-o em uma extensão de terra 
e transformando-o em um ser sedentário, com dimensão multifamiliar, social, 
política e econômica (ROSA, 2012).
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Por milhares de anos, o homem armazenou conhecimento, experiências e, en-
tre acertos e erros, guerras e mais guerras, os burgos tomaram a feição de grandes 
centros urbanos, com suas problemáticas intrínsecas, posteriormente converti-
dos, no século XVI, em Estados soberanos, ávidos por receitas. E da evolução do 
pensamento comum ao científico, no século XVIII, a Revolução Industrial, outra 
singularidade histórica, transpôs a mentalidade contemplativa da Idade Média 
europeia e deu lugar ao dinamismo, com a substituição das concepções univer-
salistas pelas individualistas e nacionalistas, e o homem deixou de estar a serviço 
do mundo para se tornar seu dominador (ROSA, 2012). A Revolução Industrial 
representa o espírito científico associado às inovações tecnológicas, com grande 
impacto na evolução da humanidade, com a máquina a vapor e a produção em 
massa, a expansão econômica e comercial satisfazendo as demandas humanas e 
dos Estados nacionais, ainda que mediante significativos impactos ambientais e 
sociais irreversíveis (NOBRE; RAMOS, 2011). 

A partir da Revolução Industrial, os danos no âmbito das relações de tra-
balho e do meio ambiente, decorrentes do modelo capitalista de desenvolvimen-
to instituído, impulsionaram a sociedade a reivindicar direitos e garantias mais 
abrangentes do que os direitos individuais de primeira dimensão, qualificados 
como direitos civis e políticos, fazendo surgir os direitos sociais e coletivos, con-
quistas com caráter global, atemporal e sem limites geográficos (FINKELSTEIN 
et al., 2012).

Nada obstante os danos drásticos ao meio ambiente serem evidentes, ainda 
no século XIX, é com o desastre de Minamata, em 1959, que começa o movi-
mento de defesa do meio ambiente (SILVA, 2015). Mas é somente em 1962 que o 
movimento ambientalista ganha destaque, com a publicação do livro de Carson 
(1969, p. 95), A primavera silenciosa, que faz um alerta sobre o uso agrícola de 
pesticidas químicos sintéticos. A autora ressalta que:

Na medida em que o Homem avança no seu anunciado objetivo de con-
quistar a natureza, ele vem escrevendo uma sequência deprimente de des-
truições; as destruições não são dirigidas apenas contra a Terra que ele 
habita, mas também contra a vida que compartilha o Globo com ele. 
(grifo nosso)

As tragédias e as problemáticas ambientais surgidas no início do século XX, 
decorrentes da atividade antrópica, como o buraco na camada de ozônio, o aque-
cimento global, as mudanças climáticas, os resíduos químicos, a perda da biodi-
versidade, a escassez de água etc., marcaram o início da conscientização do ser 
humano sobre a importância da conservação do meio ambiente (SILVA, 2015). 
Diante desta realidade, em 1972, em Estocolmo, na Suécia, foram iniciadas as 
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primeiras discussões internacionais sobre a conservação ambiental, conhecida 
como Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, promovida 
pela Organização das Nações Unidas (ONU). Desta conferência (ONU, 1972, p. 3) 
conclui-se que:

Chegamos a um ponto na História em que devemos moldar nossas ações 
em todo o mundo, com maior atenção para as consequências ambientais. 
Por meio da ignorância ou da indiferença podemos causar danos maciços 
e irreversíveis ao meio ambiente, do qual nossa vida e bem-estar depen-
dem. Por outro lado, a partir do conhecimento e de ações mais sábias, 
podemos conquistar uma vida melhor para nós e para a posteridade, com 
um meio ambiente em sintonia com as necessidades e esperanças huma-
nas [...]. Defender e melhorar o meio ambiente para as atuais e futuras 
gerações se tornou uma meta fundamental para a humanidade. (tradução 
e grifo nosso)

A Declaração sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972, reflete uma visão 
utilitarista do meio ambiente, consubstanciada na concepção antropocêntrica que 
permeia a comunidade internacional, na qual os recursos naturais visam satisfa-
zer as necessidades humanas, mas traz consigo o reconhecimento da importância 
da proteção ambiental para a manutenção da vida na terra, em contraposição à 
ação antrópica danosa. Esta declaração contém 26 princípios que fixam as bases 
de uma agenda ambiental mundial, com destaque para a ideia de desenvolvimen-
to socioeconômico em harmonia com o meio ambiente, designado como “ecode-
senvolvimento” (FIORILLO, 2013). 

Os princípios diretores da proteção ambiental emanados da Conferência de 
Estocolmo, de 1972, denominados de Política Global do Meio Ambiente, foram 
adaptados no Brasil à realidade social interna por meio da Política Nacional do 
Meio Ambiente, instituída pela Lei no 6.938/1981, em substituição da Lei Federal 
no 4.717/1965, primeiro documento que destacou questões de direito material 
ambiental (FIORILLO, 2013).

Em 1987, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
também conhecida como Comissão Brundtland, publicou o relatório Nosso Futuro 
Comum, que disseminou o conceito de Desenvolvimento Sustentável, acolhido 
pelo ordenamento jurídico pátrio como um dos princípios do Direito Ambiental, 
em substituição à concepção de ecodesenvolvimento (BRUNDTLAND, 1991):

O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que atende às necessi-
dades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender 
suas próprias necessidades. Na sua essência, o desenvolvimento sustentável é 
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um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, o direcionamen-
to dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mu-
dança institucional estão em harmonia e reforçam o atual e futuro potencial 
para satisfazer as aspirações e necessidades humanas. (grifo nosso) 

O Relatório Brundtland conceitua desenvolvimento sustentável como aquele 
capaz de satisfazer as necessidades sociais, atuais, sem comprometer as demandas 
das gerações futuras, mas, na realidade, traz questões ideológicas, visto que a própria 
noção de desenvolvimento acompanha disputas por diferentes formas de apropriação 
da riqueza e reprodução social (FARIAS, 2008). Para Romeiro (2012), a idealização 
do desenvolvimento sustentável é fruto do esforço para encontrar uma terceira via 
opcional ao embate entre os desenvolvimentistas e os defensores do crescimento zero, 
chamados de “zeristas” ou “neomalthusianos”, para os quais os limites ambientais 
levariam a catástrofes se o crescimento econômico não cessasse.

Desde então, os desafios estatais para a implantação do desenvolvimento 
sustentável tornaram-se um tema recorrente, e neste cenário, em 1992, foi rea-
lizada na cidade do Rio de Janeiro, no Brasil, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como ECO-92 ou RIO-92, 
oportunidade em que foi aprovada a Declaração do Rio, documento contendo 
27 princípios ambientais que reafirmaram os ditames previstos na Declaração de 
Estocolmo de 1972 (AMADO, 2014). Na RIO-92, o ponto central dos debates 
foi o desenvolvimento econômico-social em harmonia com a preservação do meio 
ambiente, consagrando a expressão desenvolvimento sustentável (SILVA, 2015).

Passados dez anos da ECO-92, em 2002, foi realizada a Convenção de Joa-
nesburgo, também conhecida por Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, com o fim de avaliar a implementação da Agenda 21 e dos demais 
acordos da primeira Cúpula da Terra. Desse encontro seguiram-se a Declaração 
de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, reafirmando os princípios 
e os acordos adotados na Conferência de Estocolmo e na ECO-92, e o Plano 
de Implementação, instrumento com metas para erradicação da pobreza, modi-
ficação dos padrões de consumo e produção, proteção dos recursos naturais etc. 
(SILVA, 2015). Dando seguimento a estes embates políticos, em 2012, novamente 
no Rio de Janeiro, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável, com a consolidação dos princípios adotados nas convenções 
anteriores. Nesta conferência, os países-membros reafirmaram o compromisso 
internacional de buscar a promoção de um futuro econômico, social e ambien-
talmente sustentável para o planeta e para as presentes e futuras gerações (SILVA, 
2015), que é materializado, atualmente, na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, plano de ação promovido pela ONU que tem enfoque no planeta, nas 
pessoas e na posteridade.
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Neste contexto, é importante distinguir “crescimento econômico” de “desen-
volvimento econômico”, pois o primeiro diz respeito à capacidade crescente da eco-
nomia de produzir bens e serviços, ou seja, refere-se a expansão das possibilidades de 
produção da economia, enquanto o segundo consiste no processo no qual a renda per 
capita de uma sociedade se eleva continuamente (PINHO; VASCONCELLOS, 2005). 
No campo do desenvolvimento econômico, sobressai-se a discussão sobre sustenta-
bilidade, que diz respeito à questão dos recursos renováveis, e para Milaré (2015, 
p. 71), “melhor que falar em desenvolvimento sustentável – que é um processo – é 
preferível insistir na ‘sustentabilidade’, que é um atributo necessário no tratamento 
de recursos ambientais, em especial dos recursos naturais”.

De acordo com Field e Field (2014, p. 24), sustentabilidade “não significa que os 
recursos tenham que permanecer intocados”, mas que as taxas de uso “têm que ser 
escolhidas de forma a não prejudicar as gerações futuras” e, no caso dos recursos não 
renováveis, que o uso “contribua para a saúde econômica e social, em longo prazo, da 
população”. Nesta linha de pensamento, Miller Jr. (2014) destaca que sustentabilida-
de é a capacidade de os sistemas da Terra, incluindo as economias e sistemas culturais, 
sobreviverem e se adaptarem às condições ambientais em mudança.

A partir de meados do século XX, o meio ambiente é concebido como um 
ativo internacional, um bem a ser preservado para ser fonte de utilidade, forne-
cedor de matéria-prima e receptor de materiais danosos (BRANDÃO, 2013). 
O processo de desenvolvimento sustentável passa a exigir um novo paradigma, 
que harmonize os interesses industriais, sociais e ambientais em um sistema inte-
grado, de modo a atender a evolução de valores como justiça social, econômica 
e ambiental, com elevação do padrão de vida da população mundial, porém sem 
comprometer o meio ambiente (BOTKIN; KELLER, 2011). 

Nas últimas décadas, os economistas ambientais destacam uma mudança na 
política econômica dos países desenvolvidos e subdesenvolvidos,  baseada no con-
sumo e produção ilimitados para uma economia sustentável, preocupada com a 
proteção do meio ambiente, com o crescente emprego de instrumentos econômicos, 
principalmente subsídios governamentais e incentivos fiscais que estimulam as for-
mas benéficas do crescimento econômico (MILLER JR., 2014). Mas é importante 
salientar que durante a construção desta obra ascendeu ao poder político nos Esta-
dos Unidos da América o republicano Donald Trump, trazendo consigo expectati-
vas de mudanças drásticas na política ambiental americana, com reflexos negativos 
na expansão do uso de energias renováveis no planeta, assim como na implementa-
ção de tratados internacionais sobre o meio ambiente, como o Acordo Climático de 
Paris e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre mudanças climáticas.

A ascensão do antropocentrismo e do positivismo científico na área am-
biental provocou uma ruptura drástica da ligação entre o homem e o meio que 
o cerca, passando o meio ambiente natural a ser vislumbrado pela sua utilidade, 
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embasado no seu valor econômico e materializado no conceito de desenvolvimen-
to sustentável. Este processo de desenvolvimento foi inserido no ordenamento ju-
rídico pátrio como um princípio norteador das políticas econômicas e ambientais, 
evidenciado na Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) – Lei no 6.938/1981 – e 
na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que eleva o meio 
ambiente ao patamar de bem jurídico constitucionalmente protegido, temática 
que será abordada no próximo capítulo.


